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Ministério da Defesa quer fazer propaganda institucional

O Ministério da Defesa protocolou no Tribunal Superior Eleitoral mais quatro pedidos de autorizagdo
paraveicular propaganda institucional referente a agcbes das Forcas Armadas. Na Peticdo 1.929, o
Ministério pede autorizagdo para divulgar o concurso de admissao a Escola Preparatéria de Cadetes do
Exército, cujas inscricbes podem ser feitas de 3 a 17 de julho.

O Ministério ressalta que a publicidade do concurso, que deve ser feita por um video de 30 segundos, €
essencial paragarantir acompetitividade e aisonomia entre 0s concorrentes.

A solicitacdo da PET 1.930 € para que o Ministério possa continuar aveicular video de 30 segundos da
campanha de divulgacéo do concurso de admisséo a Escola de Sargentos das Armas. De acordo com o
governo, a necessidade da publicidade decorre de situacdo inadiavel, pois as inscri¢cdes ao concurso
serdo encerradas no proximo dia 14.

O Ministério da Defesa também pede autorizacdo para promover campanha de selecdo para o servico
militar. A divulgac&o, que de acordo com o pedido tem de ser feita até o dia 13 de julho, deve ocorrer na
televisdo, naréadio e por meio de afixacéo de cartazes. O Ministério afirma que a campanha € necessaria
pois o alistamento é obrigatério e afalta de informacéo pode “dar causa a que milhares de jovens deixem
de cumprir determinagéo legal”.

O ultimo pedido diz respeito ao servigo militar para profissionais de salide. Além daradio, dateleviséo e
de cartazes, o Ministério pretende fazer a campanha por meio de outdoors, até novembro deste ano. Em
sua solicitagdo, o governo alega que “trata-se de comunicacdo de Estado e ndo de governo, de forma que
ndo deve haver impedimento a suarealizacao”.

Na ultima semana, o TSE julgou seis recursos interpostos pelo governo federal contra decisdes que
proibiram campanhas institucionais de projetos mantidos pel os Ministérios da Educacdo, de Minas e
Energia, da Previdéncia Social, da Salde e da Defesa. O Ministério da Defesa queria divulgar o Projeto
Rondon durante o més de julho.

Os pedidos de autorizagao foram encaminhados ao tribunal em cumprimento ao inciso VI, do artigo 73,
dalLei 9.504/97 (Lei das Elei¢des), que proibe aos agentes publicos, servidores ou ndo, nos trés meses
gue antecedem o pleito, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, servicos e
campanhas dos 6érgéos publicos, ou da administracdo indireta, salvo em caso de grave e urgente
necessidade publica, assim reconhecida pela Justica Eleitoral.

O parégrafo 6° do artigo 36 Resolucdo 22.158/06 do TSE estabel ece que as excegdes as condutas
vedadas — como a autorizagao de publicidade institucional — ser&o analisadas pelo presidente do TSE,
guando se tratar de 6rgéo ou entidade federal.

PET 1.929, 1.930, 1.931 €1.932
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